
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pelo 

Procurador que esta subscreve, no exercício do poder-dever constitucional e legal, vem, 

perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 130 da Constituição da República c/c art. 

3º, incisos I e VI, da Lei Complementar Estadual n. 451/2008, oferecer 

 

 

R E P R E S E N T A Ç Ã O 

com pedido de provimento liminar cautelar 

inaudita altera parte 

 

 

Em face de Atanael Passos Wagmacker, Prefeito de Mucurici, conforme adiante aduzido. 

 

I – DOS FATOS 

 

O Ministério Público de Contas instaurou procedimento administrativo (protocolo TC-

15348/2021-3), por meio da portaria de instauração n. 003/2021, para acompanhamento da 

observância pelos órgãos e poderes do estado e municípios do disposto no art. 8º, incisos I, 

II, III, IV e VI, da LC n. 173/2020, a qual estabelece o Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar n. 101, 

de 4 de maio de 2000, e dá outras providências. 

 

Conforme ofício n. 047/2021 o Prefeito de Mucurici, Atanael Passos Wagmacker, foi 

notificado por este Parquet de Contas para apresentar esclarecimentos a respeito da 

publicação da Lei n. 757, de 27 de outubro de 2020, que “altera a Lei 614/2014 e dá outras 

providências”, em razão da vedação expressa no art. 8º, incisos I e VI, da LC n. 173/2020.  

 



 

 

Ao Protocolo n. 18116/2021-3, Atanael Passos Wagmacker, Prefeito de Mucurici, juntou 

documentação com esclarecimentos sobre a referida legislação, informando que: 

 

1. A Lei nº 614/2014 criou no Município de Mucurici/ES prêmio de qualidade e 
inovação PMAQ/AB, previsto na Portaria ministerial 1.654/2011;  
 
2. A Lei Municipal nº 757 de 26 de outubro de 2020 apenas estendeu este prêmio 
a mais servidores, não tendo criado ou majorado o referido prêmio, respeitando 
assim, o inciso VI do art. 8º da Lei Complementar n° 173 de 27 de maio de 2020;  
 
3. O inciso VI do art. 8º da Lei Complementar n° 173 de 27 de maio de 2020, na 
sua parte final, estabelece que os benefícios concedidos a servidores municipais 
poderão ser pagos desde que aprovados anteriormente à publicação do decreto 
de calamidade pública;  
 
4. Em relação à declaração de estudo de impacto orçamentário exigido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, entende-se desnecessário por não haver aumento de 
despesa 

 

Não veio com os esclarecimentos, em anexo, a Lei Municipal n. 614/2014, mesmo tendo 

sido expressamente solicitada a documentação, que não foi também encontrada no Portal 

da Prefeitura de Mucurici e nem no Portal da Câmara Municipal de Mucurici. 

 

Aduz-se que a LC n. 173/2020 somente admitiu a concessão, a qualquer título, de 

vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de 

órgão, servidores e empregados públicos e militares, bem como a criação ou majoração de 

auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 

natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou 

ainda de seus dependentes, quando derivada de sentença judicial transitada em julgado ou 

de determinação legal anterior à calamidade. 

 

Dessa forma, pode-se constatar dos fatos acima descritos a prática de atos com violação à 

Lei n. 173/2020, conforme será demonstrado nesta representação. 

 

II – DO DIREITO 

 

II.1 – DA VIOLAÇÃO À NORMA LEGAL 

 

Consoante se depreende do art. 8º, incisos I e VI, da LC n. 173/2020, “os Municípios 

afetados pela calamidade pública decorrente da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de 



 

 

dezembro de 2021, de [...] conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados 

públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou 

de determinação legal anterior à calamidade pública; [...]; criar ou majorar auxílios, 

vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, 

inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público 

ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de 

seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade”. 

 

Contudo, o Executivo de Mucurici publicou a Lei n. 757, de 26 de outubro de 2020, que 

“altera a Lei 614/2014 e dá outras providências”, estendendo o recebimento do prêmio de 

qualidade e inovação PMAQ/AB para demais servidores que atuam na saúde primária. 

Vejamos: 

 

 

 



 

 

É certo que a calamidade pública vivenciada afetou o território nacional e ultrapassou os 

limites da saúde, alcançando danos de ordem econômica e social nos municípios e estados. 

 

Isso porque o cenário de pandemia implica na queda de arrecadação das entidades e no 

aumento de despesas não previstas no orçamento ordinário dos entes federativos, exigindo 

do gestor público a utilização do princípio da prudência e da razoabilidade, priorizando-se 

gastos para enfrentamento à situação de emergência. 

 

Acerca da proibição de novas despesas até 31/12/2021, esta egrégia Corte de Contas já se 

manifestou através do Parecer em Consulta TC-00017/2020-1, de caráter normativo, que 

elucida de maneira bastante clara quanto aos limites dispostos no art. 8º da LC n. 173/2020, 

verbis: 

 

1. PARECER EM CONSULTA TC-17/2020-1  

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, 

ante as razões expostas pelo Relator, em:  

 

1.1. Conhecer a consulta, diante do preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade constantes no art. 122 da LC 621/2012, e, no mérito, respondê-la 

nos seguintes termos:  

 

“O Decreto Executivo 0446-S, da Assembleia Legislativa do Estado do 

Espírito Santo, não se destina ao desígnio de reconhecer a calamidade 

pública para fins de aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal e do art. 8° 

da Lei Complementar 173/2020 para os municípios espírito-santenses e o 

estado do Espírito Santo, tenham estes requerido ou não esse 

reconhecimento.  

 

O Decreto Legislativo 06/2020 do Congresso Nacional reconheceu a 

calamidade pública para todo o território nacional, abarcando o estado do 

Espírito Santo e todos os municípios espírito-santenses, para fins do art. 65, 

Lei de Responsabilidade Fiscal, e do art. 8º, da Lei Complementar 

173/2020.  

 



 

 

Os entes federativos, mesmo que sujeitos ao art. 8º, da Lei Complementar 

173/2020, PODEM praticar atos que aumentem a despesa relativa à 

remuneração de membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados 

públicos e militares quando:  

 

a) derivada de sentença judicial transitada em julgado;  

 

b) derivada de determinação legal anterior à calamidade pública, não 

inserida na proibição de outro inciso E cujo período de aquisição já tenha se 

completado antes do reconhecimento da calamidade, inclusive para 

anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos 

equivalentes, observadas as limitações do art. 21, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

 

c) derivada determinação legal anterior à calamidade pública E cujo período 

de aquisição se complete após o reconhecimento da calamidade pública 

para as vantagens não explicitamente listadas no inciso IX, do art. 8º, da LC 

173/2020, dentre as quais as progressões e promoções, observadas as 

limitações do art. 21, da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

Os entes federativos sujeitos ao art. 8º, da Lei Complementar 173/2020, 

NÃO PODEM praticar atos que aumentem a despesa relativas à 

remuneração de membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados 

públicos e militares quando:  

 

a) derivada de lei posterior ao reconhecimento da calamidade pública;  

 

b) derivada determinação legal anterior à calamidade pública E cujo período 

de aquisição se complete após a publicação da LC 173/2020 (28/05/2020) 

para as vantagens explicitamente listadas no inciso IX, do art. 8º, da LC 

173/2020, quais sejam, anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio, 

demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal 

em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço. No caso 

dessas verbas, além do pagamento da vantagem ser proibido, fica 

suspensa a contagem do período aquisitivo entre a publicação da Lei 

173/2020 (28/05/2020) e 31/12/2021.  

 

Os entes federativos sujeitos ou não ao art. 8º, da Lei Complementar 

173/2020, PODEM incondicionalmente fazer modificação em sua legislação 



 

 

para alteração do plano de cargo e carreiras quando a alteração não 

implicar aumento de despesa.” 

 

Ademais, ao apreciar o inciso I do art. 8º da LC n. 173/2020, o Parecer Consulta TC-

00017/2020-1 definiu, conforme trecho abaixo, que não se faz possível as unidades 

federadas em calamidade pública modificar sua legislação para quaisquer alterações 

quando isso implicar a concessão de novas vantagens, aumentos, reajustes ou adequações 

de remuneração, nota-se: 

   

Neste caso, a autorização legal para a concessão está condicionada a alguns 

critérios fixados na LC 173/2020, cujo resultado será diferenciado para as 

situações que decorrerem de lei anterior ou posterior ao estado de calamidade, ou 

ainda quando o direito depender de período aquisitivo, o que também ocasiona 

desdobramentos distintos.  

 

O inciso I do art. 8° da LC 173/2020 estabelece que os entes em calamidade não 

podem conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares 

quando a concessão for derivada de lei posterior ao reconhecimento da 

calamidade pública.  

 

Assim, as unidades federadas em calamidade pública não podem modificar a sua 

legislação para alteração do plano de cargos e carreiras quando isso implicar a 

concessão de novas vantagens, aumentos, reajustes ou adequações de 

remuneração. 

 

Destaca-se, também, a Nota Técnica n. 000076/2020-PGE1 Procuradoria-Geral do Pará que 

forneceu diretrizes gerais sobre a aplicação da LC n. 173/2020, vejamos: 

 

B) ART. 8º DA LC 173/2020 - PROIBIÇÕES ATÉ 31.12.2021 AOS ENTES AFETADOS 

PELA CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DA PANDEMIA DA COVID-19  

 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade 

pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, 

de: 

 

                                                 
1 https://www.pge.pa.gov.br/sites/default/files/notas/nt_lcf_173_202002000768.pdf  acesso em 27/08/2021. 



 

 

A lei cuidou de estabelecer uma série de proibições, até 31.12.2021, aos entes federativos 

afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19.  

 

De modo geral, as proibições buscam rigorosa contenção de gastos, especialmente 

relativos ao quadro de pessoal, e devem ser analisadas à luz do cenário de absoluta 

excepcionalidade que levou a União a ofertar auxílio financeiro aos demais entes 

federativos, exigindo-lhes, em contrapartida, severo equilíbrio das contas.  

 

Da norma, considerado não apenas o seu texto integral, como o contexto de rígida 

contenção de gastos em que se insere, saca-se a conclusão de que as proibições 

elencadas alcançam indistintamente os Poderes Executivo (servidores e empregados 

públicos e militares), Legislativo e Judiciário, além dos Tribunais de Contas, Ministério 

Público junto às Cortes de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública. 

 

B.1) PROIBIÇÃO DE CONCESSÃO, A QUALQUER TITULO, DE VANTAGEM, 

AUMENTO, REAJUSTE OU ADEQUAÇÃO DE REMUNERAÇÃO (ART. 8º, I)  

 

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 

a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto 

quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal 

anterior à calamidade pública;  

 

Fica proibida a concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 

de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e 

militares. A vedação é bastante ampla quanto ao seu conteúdo (vantagens pecuniárias em 

geral, inclusive reajuste) e destinatários (membros de Poder, servidores em geral 

(ocupantes de cargos, empregos e funções públicas) e militares).  

 

É oportuno esclarecer que a vedação amplamente estabelecida na norma alcança, 

inclusive, a revisão geral anual prevista no art. 37, X, da CF/88, a cujo respeito o STF já 

firmou a seguinte tese (Tema 0019): “O não encaminhamento de projeto de lei de revisão 

anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, 

não gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, se 

pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas quais não propôs a revisão”. 

A exceção diz respeito ao cumprimento de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade pública, cujos estritos termos deverão ser 

observados pela Administração. 

 

[...] 

 

B.6) PROIBIÇÃO DE CRIAÇÃO OU MAJORAÇÃO DE VANTAGENS OU 

BENEFÍCIOS DE QUALQUER NATUREZA (ART. 8º, VI)  



 

 

 

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação 

ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor 

de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de 

servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, 

exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade;  

 

A disposição segue a esteira da proibição constante do inciso I do art. 8º, vedando 

a criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho 

indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de 

seus dependentes.  

 

A exceção diz respeito ao cumprimento de sentença judicial transitada em julgado 

ou de determinação legal anterior à calamidade pública, cujos estritos termos 

deverão ser observados pela Administração.  

 

A proibição em questão não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência 

social, desde que a criação ou majoração dos benefícios tenha relação com a 

calamidade pública imposta pela pandemia da covid-19, ficando sua vigência e 

efeitos adstritos à duração da calamidade pública (art. 8º, § 5º).  

 

Não se aplica, outrossim, ao abono complementar concedido aos servidores 

estaduais que percebem remuneração inferior ao salário mínimo. Isso porque 

trata-se de direito fundamental assegurado aos trabalhadores, extensivo aos 

servidores públicos (art. 7º, IV c/c art. 39, § 3º, CF/88), a ser observado 

obrigatoriamente pela Administração Estadual, a despeito da previsão trazida pela 

LC 173/2020. Deveras, a Administração não pode valer-se da proibição legal para 

se eximir do dever constitucional de assegurar remuneração que preserve a 

percepção do salário mínimo.  

 

Na mesma linha, quanto ao inciso I do art. 8º, da LC 173/2020, o Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia, em conjunto com o Ministério Público de Contas do Estado de 

Rondônia, expediu a seguinte recomendação: 

 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA N. 001/2020/MPCRO/TCERO  



 

 

 

Recomenda e alerta aos Presidentes de Câmaras e Prefeitos Municipais sobre a 

vedação à concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e 

empregados públicos e militares, até 31.12.2021 ou enquanto perdurar a situação de 

pandemia. 

[...] 

CONSIDERANDO:  

I - a crise sanitária ocasionada pela pandemia de COVID-19, nos termos da Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da 

Saúde, de 30 de janeiro de 2020, e da Declaração de Emergência de Importância Nacional 

pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020;  

II - o reconhecimento, pelo Congresso Nacional, da ocorrência de estado de calamidade 

pública para os fins do artigo 65 da Lei Complementar n. 101/2000, por meio do Decreto 

Legislativo n. 

III – a declaração de situação de emergência no âmbito da Saúde Pública do Estado de 

Rondônia, por meio do Decreto n. 24.871/2020, de 16 de março de 2020, e a declaração de 

Estado de Calamidade Pública em todo o território estadual, por meio do Decreto n. 

24.887/2020, de 20 de março de 2020;  

IV – A edição da Lei Complementar n. 173/2020, de 27 de maio de 2020, que estabelece o 

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19), mediante repasse de 

recursos financeiros da União para os demais entes federativos, com o desiderato de 

mitigar os danos causados pela pandemia, inclusive de ordem financeira, instituindo, como 

espécie de contrapartida dos governos locais afetados pela pandemia, o congelamento de 

determinados gastos públicos;  

V – o previsto no inciso I do artigo 8º da Lei Complementar n. 173/2020, de 27 de maio de 

2020, que proíbe, expressamente, que os entes afetados pela pandemia concedam, até 31 

de dezembro de 2021, “a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e 

militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade pública”;  

VI – a expedição do Parecer Prévio n. PPL-TC 00020/20 (Processo n. 01871/2020),[1] 

exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia em 20 de novembro de 2020, com 

força normativa e vinculante, no sentido de que “em virtude da edição da Lei Complementar 

n. 173/20, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19), alterou a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e deu 

outras providências, não é possível, até 31 de dezembro de 2021, a concessão de 

vantagem, aumento, reajuste ou qualquer adequação aos subsídios de Prefeitos, Vice-

Prefeitos, Vereadores e Secretários Municipais, salvo se derivado de sentença judicial 

transitada em julgado ou decorrente de lei autorizativa editada anteriormente à situação de 

calamidade pública decretada no Estado de Rondônia, ou seja, até a edição do Decreto 

24.887/20, de 20 de março de 2020, em consonância com o artigo 8º, inciso I, da Lei 

Complementar n. 173/2020”;  



 

 

 

RECOMENDAM aos Presidentes de Câmaras Municipais e aos Prefeitos Municipais 

que, em observância ao artigo 8º, inciso I, da Lei Complementar n. 173/2020 e ao 

Parecer Prévio n. PPL-TC 00020/20 (Processo n. 01871/2020), exarado pelo Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia, ABSTENHAM-SE DE PROPOR OU APROVAR 

projetos de leis visando a concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, 

reajuste ou adequação de vencimentos ou subsídios de Prefeitos, Vice-Prefeitos, 

Vereadores, Secretários Municipais e servidores, salvo se em cumprimento de 

sentença judicial transitada em julgado ou decorrente de lei autorizativa editada 

anteriormente à situação de calamidade pública. (g.n.) 

 

No caso vertente, a Lei Municipal n. 757/2020, posterior ao reconhecimento da calamidade 

pública, ao estender o incentivo financeiro previsto na Lei Municipal n. 614/2014 a outros 

servidores, ampliando, assim, o rol de favorecidos, nada mais fez que criar e conceder 

vantagens em período vedado. 

 

Registra-se que as exceções as regras dos incisos I e VI do art. 8º fazem referência à 

existência de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à 

calamidade pública, hipóteses estas que não se enquadram na situação aqui narrada, uma 

vez que a Lei n. 757/2020, repete-se, é posterior ao reconhecimento da calamidade pública.  

     

Cabe, também, mencionar que, diferente de outros incisos do art. 8º da LC n. 173/2020, é 

irrelevante para a violação aos incisos I e VI o fato de haver ou não aumento de despesa 

com pessoal, de modo que a mera criação e concessão do incentivo a profissionais antes 

não abrangidos pela Lei Municipal n. 614/2014 configura a irregularidade, porque não se 

refere a nenhuma das exceções constantes na própria legislação. 

 

Logo, o que se esperava do Prefeito de Mucurici é que agisse com prudência nos gastos 

públicos, devendo, em respeito ao art. 8º da LC n. 173/2020, se abster de criar e conceder 

vantagens aos servidores até 31/12/2021. 

 

Assinala-se, por fim, que, conforme o Parecer em Consulta TC-00003/2021-8 – Plenário 

deste Tribunal de Contas, abaixo transcrito, o ato expedido pelos representado é nulo de 

pleno direito e, desse modo, a geração de despesas deles decorrentes são consideradas 

não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, sujeitando o gestor responsável 

não apenas à aplicação de multa pecuniária pela prática de ato com grave violação à norma 



 

 

legal, nos termos do art. 135, inciso II, da LC n. 621/2012, mas também ao dever de 

ressarcimento do erário pelo montante indevidamente dispensado. 

  
PARECER EM CONSULTA TC-003/2021-8  
 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão do plenário, 
em:  
 
1.1. CONHECER a consulta para RESPONDÊ-LA nos seguintes termos:  
 
1.1.1. A expedição de ato concessivo de revisão geral anual ou de recomposição 
remuneratória a agentes públicos, a qualquer título, ainda que dentro do 
percentual de correção monetária acumulado em período anterior, publicada nos 
180 (cento e oitenta) dias anteriores ao término do mandato, mesmo que preveja 
parcelas a serem posteriormente implementadas, viola a vedação legal contida no 
inciso II do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com redação dada pela Lei 
Complementar 173/2020, constante da redação original do seu parágrafo único, 
atualmente revogado, é nulo de pleno direito e constitui crime contra as finanças 
públicas, tipificado no art. 359-G do Código Penal;  
 
1.1.2. Além disso, durante a vigência do Programa Federativo de Enfrentamento 
ao Coronavírus SARS-CoV-2 instituído pela Lei Complementar 173/2020 até 
31.12.2021, a expedição de ato concessivo de revisão geral anual ou de 
recomposição remuneratória a agentes públicos, a qualquer título, ainda que 
dentro do percentual da correção monetária acumulado em período anterior, viola 
a vedação legal contida no inciso I do art. 8º da Lei Complementar 173/2020, é 
nulo de pleno direito e constitui crime contra as finanças públicas, tipificado no art. 
359-D do Código Penal;  
 
1.1.3. Mesmo fora dos períodos de vedação, anteriormente indicados, a expedição 
de ato constitutivo de direito do qual resulte aumento de despesa com pessoal 
deve observar, em todo e qualquer caso, sob pena de nulidade absoluta, o 
disposto nos artigos 16 e 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. 37, XIII e 
art. 169, §1º, da Constituição Federal e o limite legal de comprometimento 
aplicado às despesas com pessoal inativo, em observância aos incisos e 
parágrafos do art. 21, da LRF.  
 
1.1.4 Devem também ser observadas as disposições da Lei 9.504/1997, 
especialmente a constante do inciso VIII do artigo 73 que veda, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a 
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição a partir 
de cento e oitenta dias antes das eleições e até a posse dos eleitos, ressaltando 
que ao chegar o prazo de cento e oitenta dias antes do final do mandato deverão 
ser seguidas as regras da LRF que são mais rigorosas e proíbem qualquer forma 
de aumento de despesas com pessoal.  
 
1.2. REVOGAR o Pareceres em Consulta 46/2004 e o item “b” do Parecer em 
Consulta 10/2011; 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

III – DO PEDIDO CAUTELAR 

 

Consoante aduzido nesta representação, restou cabalmente demonstradas ilegalidades na 

ampliação do rol de servidores abrangidos pelo incentivo financeiro previsto na Lei Municipal 

n. 614/2014 em decorrência da Lei Municipal n. 757, de 26 de outubro de 2020. 

 

Dessa forma, a ilegalidade evidente da lei indica a robustez dos indícios de violação à Lei n. 

173/2020, capazes de comprometer o equilíbrio fiscal do município (relevância do 

fundamento da demanda (“fumus boni juris”). 

 

Por outro lado, a fim de estancar qualquer prejuízo ao erário, decorrente da realização de 

pagamentos com fundamento na Lei n. 757/2020 eivada das ilegalidades supracitadas, 

gerando situação fática de difícil irreversibilidade, é de rigor, assim, que tal providência 

processual seja adotada imediatamente para que determine imediatamente a suspensão da 

aplicação da lei municipal supracitada, de forma a manter o incentivo na forma prevista na 

legislação anterior, até ulterior deliberação do Tribunal de Contas (justificado receio de 

ineficácia do provimento final (“periculum in mora”). 

 

Dessa forma, presentes os requisitos necessários, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

CONTAS seja concedida medida cautelar: 

 

1 – com espeque nos arts. 1º, incisos XV, e 124 da LC n. 621/2012, a concessão de medida 

cautelar inaudita altera parte, determinando-se Prefeito de Mucurici que suspenda os 

pagamentos relativos às vantagens decorrentes da Lei n. 757/2020, de forma a manter o 

incentivo apenas aos servidores com direito na forma da legislação anterior (Lei n. 

614/2014), até que se decida sobre o mérito da questão suscitada; 

 

2 – a fixação de multa cominatória diária de R$ 1.000,00 (cinco mil reais), no caso de 

descumprimento da decisão desta Corte de Contas. 

 

IV – DOS PEDIDOS FINAIS E REQUERIMENTOS 

 

Diante dos fatos e fundamentos expostos, o Ministério Público de Contas do Estado do  

Espírito Santo requer: 

 



 

 

1 – o conhecimento, recebimento e processamento desta representação, na forma do artigo 

99, § 1º, inciso VI, da LC n. 621/12 c/c artigos 181 e 182, inciso VI, e 264, inciso V, do 

RITCEES; 

 

2 – a oitiva e citação do requerido, para querendo apresentar justificativa, consoante arts. 

57, inciso I, e 125, § 4º, da LC n. 621/12; 

 

3 – ao final, a procedência da representação, confirmando-se os efeitos da antecipação da 

tutela, para, nos termos do art. 71, IX, da CF, determinar ao Chefe do Poder Executivo de 

Mucurici que se abstenha de efetuar pagamentos das vantagens com fundamento na Lei n. 

757/2020, sem prejuízo da cominação de multa pecuniária e imputação de débito ao 

responsável, conforme Lei Complementar n. 621/2012. 

 

Vitória, 3 de setembro de 2021. 
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